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Contrato CEST-CE nº 5/2020

Unidade Gestora: CEST-CE

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
ESPECIALIZADA  PARA  A  INSTALAÇÃO  DE  SISTEMAS  DE
ABASTECIMENTO  DE  ÁGUA  COM  BOMBA  SUBMERSA  E
CHAFARIZ EM DIVERSOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ
QUE CELEBRAM ENTRE SI A COORDENADORIA ESTADUAL DO
DNOCS NO CEARÁ E A EMPRESA EDMIL CONSTRUÇÕES S/A.

A COORDENADORIA ESTADUAL DO DNOCS NO CEARÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 00.043.711/0005-77, com endereço na Avenida Duque de
Caxias,  1700  -  2º  Andar  -  Centro,  CEP:  60.035-111,  Fortaleza/CE,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  por  intermédio  do  seu
Coordenador Estadual, Senhor Antônio José Porto Mota, Brasileiro, Casado, portador da Carteira de IdenLdade nº 91002019039  e do CPF
nº 258.514.113-68, e de outro lado o CONSÓRCIO ÁGUAS PROFUNDAS, inscrita no CNPJ sob o nº 39.439.154/0001-10, sediada na Avenida
Geraldo Bizarria de Carvalho, 1200 - Sala 04 - Edmilson Correia de Vasconcelos - Quixeramobim/CE, doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representada pela EDMIL CONSTRUÇÕES S/A, e pelo Senhor Diretor AdministraLvo HENRIQUE JORGE NOGUEIRA PIMENTEL,
Brasileiro, Solteiro, portador da Carteira de IdenLdade nº 2006021025800, expedido pela SSPDS, e inscrito no CPF nº 260.456.563-34, tendo
em vista o que consta no Processo nº 59402.002128/2020-80 e em observância às disposições da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, do
Decreto nº 7.581, de 11 de outubro 2011, da Medida Provisória nº 961, de 6 de maio de 2020, e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no
que  couber,  resolvem  celebrar  o  presente  Contrato,  decorrente  do  edital  nº  03/2020,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  Contrato  é  a  realização  de  obras  de  serviço  de  Bombeamento  e  de  Sistemas  Simplificados  de
Abastecimento de Água em 169 poços tubulares profundos com chafariz de 5.000L, com ligação na rede de energia da concessionária, a
serem executadas nas condições estabelecidas no Termo de Referência  e demais  documentos técnicos.

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital  do Pregão e seus anexos,  idenLficado no preâmbulo acima,  e  á proposta  vencedora,
independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses a parLr da data de assinatura do mesmo.

2.2. O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses e será iniciado após a emissão da ordem de serviço, cujas etapas
observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.

2.3. Os prazos de execução e de vigência do contrato poderão ser prorrogados, com fundamento no art. 57, § 1º, da Lei n.º
8.666/1993,  mediante prévia  apresentação  de  jusLficaLvas,  autorização  da autoridade  competente  para  a  celebração do  ajuste e  da
correspondente adequação do cronograma #sico-financeiro, formalizadas nos autos do processo administraLvo.

2.4. As prorrogações dos prazos de execução e de vigência do contrato deverão ser promovidas por meio de prévia celebração de
termo adiLvo.

2.5. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, na forma dos itens 2.3 e 2.4 acima, o cronograma de execução
será prorrogado automaLcamente, por igual tempo, conforme preceitua o art. 79, § 5º, da Lei nº 8.666/93, mediante prévio termo adiLvo.

2.6. A prorrogação do prazo de execução da obra implica a prorrogação do prazo da vigência do contrato por igual período, exceto
se houver disposiLvo em senLdo contrário no termo adiLvo de prorrogação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 3.289.343,33 (três milhões, duzentos e oitenta e nove mil, trezentos e quarenta e três
reais e trinta e três centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento,
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta estão empenhadas, conforme abaixo:

Item Número do Empenho Fonte Programa de Trabalho (PTRES) Natureza da Despesa 

01 2020NE800121 0100000000 168803 449051

02 2020NE800120 0188000000 175927 449051

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
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5.1. O  prazo  para  pagamento  à  CONTRATADA  e  demais  condições  a  ele  referentes  encontram-se  definidos  no  Termo  de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DE PREÇOS

6.1. As regras acerca do reajuste de preços são as estabelecidas no Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garanLa na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto, bem como de fiscalização, pela CONTRATANTE, da execução das
obras/serviços são aqueles previstos no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admiLda a subcontratação do objeto licitatório.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993,  e  com  as  consequências  indicadas  no  art.  80  da  mesma  Lei,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  previstas  no  Termo  de
Referência/Projeto Básico;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Não  haverá  rescisão  contratual  em  razão  de  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  CONTRATADA,  ou  de  subsLtuição  de
consorciado, desde que manLdas as condições de habilitação previamente atestadas.

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moLvados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla
defesa.

12.4. Os recursos contra rescisão se regem pelo disposto nos arts. 53 a 57 do Decreto nº 7.581, de 2011.

12.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administraLva prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

12.6. O termo de rescisão será precedido de relatório indicaLvo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e
para com o FGTS em relação ao empregados da CONTRATADA que efeLvamente parLciparem da execução do contrato poderá dar ensejo à
rescisão contratual, por ato unilateral e escrito, por parte da CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS/SERVIÇOS E DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, observadas, ainda, as regras
específicas previstas na Lei n.º 12.462, de 2011, e no Decreto n.º 7.581, de 2011.

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obLdo a parLr dos custos unitários do orçamento esLmado
da licitação não poderá ser reduzida, em favor da CONTRATADA, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição
orçamentária.

14.3. Na hipótese de celebração de adiLvos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços será calculado
considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de
referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obLdo na licitação, com vistas a garanLr o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA, em atendimento ao
art. 37, inciso XXI, da ConsLtuição Federal e ao art. 42, § 7º, do Decreto n.º 7.581/2011.

14.4. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos anexos ao
instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, e a aquiescência de que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das
peças,  orçamentos,  plantas,  especificações,  memoriais  e  estudos  técnicos  preliminares dos  projetos  não  poderão  ultrapassar,  no  seu
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 42, §4º, III do Decreto n.º 7.581/2011.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conLdas na Lei nº 12.462, de 2011, no Decreto
nº 7.581, de 2011, na Medida Provisória nº 961, de 2020, na Lei n.º 8.666, de 1993, no que couber, nas demais normas federais aplicáveis e,
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subsidiariamente, segundo as disposições conLdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato resumido do presente contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

17.1. É eleito o Foro da Subseção Judiciária de Fortaleza, integrante da Seção Judiciária do Ceará - JusLça Federal, para dirimir os
li\gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei
nº 8.666/93.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

HENRIQUE JORGE NOGUEIRA PIMENTEL
EDMIL CONSTRUÇÕES S/A

Diretor  Administra>vo
(Assinado eletronicamente)

Antônio José Porto Mota
Coordenador Estadual do DNOCS no Ceará

(Assinado eletronicamente)

Documento assinado eletronicamente por Henrique Jorge Nogueira Pimentel, Usuário Externo, em 22/12/2020, às 17:07, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio José Porto Mota, Coordenador Estadual no Ceará, em 22/12/2020, às 17:16, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenLcidade deste documento pode ser conferida no site h;ps://sei.dnocs.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0676239 e o
código CRC D19733DE.

Referência: Processo nº 59402.002128/2020-80 SEI nº 0676239
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